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RESUMO

A economia mundial impõe aos países em desenvol-
vimento, notadamente os situados na faixa tropical e 
intertropical, uma escala de produção acelerada, onde 
mais e maiores áreas são solicitadas. A tecnologia 
utilizada nesta verdadeira gincana econômica, é pro-
veniente em grande escala de países desenvolvidos, 
cujas condições diferem em muito das apresentadas 
pelos países em desenvolvimento. Mesmo quando os 
resultados, a curto prazo, se revelam satisfatórios, a 
médio e longo prazo, os saldos são no mínimo preo-
cupantes. Ao contrário do que aparenta, os problemas 
de degradação ambiental, não são exclusivos de países 
de ocupação antiga. O Brasil, apesar de sua juventu-
de, já apresenta extensas áreas onde a degradação já se 
instalou. O pouco alarde que tais fatos ainda suscitam, 
deve-se à baixa densidade e alta mobilidade das popu-

lações de tais áreas. Para bem cumprir o papel histórico 
reservado ao Brasil, urge a elaboração de um arsenal 
tecnológico, no qual as técnicas para o melhor uso ter-
ritorial têm, sem sombra de dúvida, uma posição de 
destaque. Um novo ramo da Geologia, a Geologia de 
Planejamento, com algum retardo, se introduz hoje 
no Brasil. A participação da geologia em planejamen-
tos territoriais e urbanos requer para sua implantação 
o uso de tecnologia adequada ao nosso meio físico e 
nossas condições de país em processo de desenvolvi-
mento. Os obstáculos para a implantação deste novo 
ramo da geologia de engenharia devem ser vencidos a 
curto prazo, para permitir o uso responsável dos recur-
sos naturais, garantindo vida longa e útil aos recursos 
não renováveis e aproveitamento criterioso dos recur-
sos renováveis.

1 USO DAS TERRAS TROPICAIS, UMA 
COLONIZAÇÃO INADEQUADA

As condições ambientais herdadas do pro-
cesso inicial de colonização são hoje críticas, tor-
nando onerosas diversas atividades de ocupação 
territorial, que no início da implantação se mostra-
vam lucrativas e florescentes. O advento de recur-
sos tecnológicos que permitem empreendimentos 
cada vez mais arrojados, envolvendo a utilização 
de áreas e recursos financeiros sucessivamente 
maiores, com a solicitação de benefícios cada vez 
mais premente, não permite as margens de erro 
tradicionalmente aceitas.

O preço do erro, além da perda do capital 
investido, pode ser o aniquilamento dos recursos 
naturais (depauperação dos solos, esgotamento 
das águas, modificações climáticas). Isso provoca a 
ruína de populações inteiras que, com o abandono 
das atividades produtoras e consequentes proble-
mas sociais, causam pesados ônus à administração 
do país. A repetição de insucessos do passado no 
uso territorial seria, atualmente, catastrófica.

A erosão elimina, ano após ano, grandes 
parcelas de solo arável, dificultando, ou mesmo 
impedindo, atividades agrícolas, ocupação urba-
na e obras de transporte. O consequente assorea-
mento dos cursos d’água e reservatórios prejudica 
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a pesca e navegação continentais e compromete 
hidrelétricas e sistemas de abastecimento d’água. 
Movimentos de terra em grandes extensões, ou 
mais localizados (erosões, escorregamentos), 
apresentam saldos catastróficos, quando atin-
gem aglomerações urbanas e outras obras civis. 
O esgotamento e malbarato dos recursos hídricos 
vêm estagnando a urbanização e industrialização, 
mesmo em regiões onde a água é tida como abun-
dante.

No mundo todo, o uso inadequado de gran-
des áreas, seguido ou não de degradação, já afeta 
mortalmente populações inteiras. Para tais po-
pulações o uso predatório de recursos naturais 
como o solo arável e a água subterrânea, pode 
representar a sua condenação à morte. A maior 
parte destes países, além da população crescen-
te, enfrenta graves desequilíbrios nas suas forças 
de produção. Automatiza-se a extração mineral, 
mecaniza-se e se sofistica a lavoura e se latifundia-
riza a propriedade rural. Novas atividades agríco-
las tomam os campos de cultura. Tais fatos, tendo 
como consequência a extinção da propriedade fa-
miliar e do extrativismo primitivo, resultam num 
grande excedente de mão de obra. Paralelamente, 
ora como causa, ora como consequência, crescem 
a urbanização e a industrialização.

Desse modo, expõem-se hoje áreas cada dia 
maiores a intensa solicitação, proveniente tanto 
da exploração agrícola, quanto da implantação de 
obras civis; entretanto, o grau de conhecimento 
quase nunca acompanha a intensificação do uso 
do meio físico. Há ainda que se ressaltar o fato 
de que normalmente não há, por parte das forças 
produtoras, maior interesse em se aprofundar o 
conhecimento, além do necessário para garantir o 
retorno, a curto prazo, do investimento e proven-
tos almejados.

A maior parte dos países onde este quadro se 
mostra com poucas variações, são países situados 
na faixa tropical ou intertropical; tais regiões são 
hoje tomadas de assalto pelo desenvolvimento; 
tecnologia moderna e exótica largamente aplicada 
para acelerar e otimizar a curto prazo, a produção. 
A maior parte das respostas a estas solicitações 
são desconhecidas. Algumas reações altamente 
desfavoráveis do meio físico encontram conve-
nientes explicações nos fenômenos climáticos ou 
geológicos de larga escala. A parcela de culpa que 

cabe à forma de uso territorial, quando suscitada, 
reduzida quase sempre a dimensões inexpressi-
vas.

Em nosso país já se fazem sentir os efeitos 
de intensa degradação, envolvendo grandes por-
ções de território, paralelamente a uma somatória 
respeitável de acidentes e problemas localizados. 
Dois fatores principais se integram para a ocor-
rência deste paradoxo aparente, que é a degrada-
ção ambiental de um país em processo de ocupa-
ção: de um lado o próprio histórico da ocupação, 
e de outro as reações desconhecidas de certos am-
bientes tropicais. Mesmo quando não guiada pelo 
espírito predatório, a ocupação utilizou e ainda 
utiliza métodos muitas vezes incomparáveis com 
as terras tropicais.

A conservação dos conceitos introduzidos 
pelo colonizador, reforçada pela influência cons-
tante de civilizações de regiões frias ou tempe-
radas, resultou numa atuação mecânica, onde as 
pesquisas e recomendações inovadoras não en-
contram apoio nem eco. Colaborando com a ma-
nutenção de tais preceitos tradicionais, a nossa 
grande extensão territorial tem permitido a trans-
lação de atividades rurais ou extrativistas para 
“terras virgens”, mascarando os fracassos, man-
tendo, quando muito, empreendimentos extensi-
vos, que seriam considerados inviáveis frente a 
outras realidades econômicas.

Inúmeros casos nacionais podem ser citados, 
exemplificando a falta de critério no aproveita-
mento dos recursos naturais. Um dos casos mais 
próximos no espaço e no tempo o que ocorreu nas 
últimas décadas em grandes áreas do Noroeste do 
Estado do Paraná, onde não se fez distinção entre 
a “terra roxa”, proveniente de rochas basálticas, 
e os solos arenosos que cobrem o arenito Caiuá, 
de cor semelhante. Este último solo, de grande 
fertilidade inicial, teve um rápido exaurimento e, 
posteriormente, dadas suas características, mani-
festou fenômenos de erosão e assoreamento, de 
tal forma crescentes, que hoje são considerados 
como problemática de difícil solução e localmente 
como verdadeiras tragédias. A região mais afeta-
da perfaz uma área de aproximadamente 30.000 
km2, somente no Estado do Paraná. Nesta mesma 
região e em vastas áreas do Sul e Sudeste brasilei-
ro, a erosão urbana afeta o crescimento de cente-
nas de municípios.
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A locação tradicional de cidades em altos to-
pográficos faz com que as águas pluviais e servi-
das sejam lançadas em drenagens temporárias ou 
permanentes, cujos leitos se constituem em mate-
rial inconsolidado. O incremento de vazão inicia 
um processo erosivo, em geral remontante, que 
se desenvolve rumo ao núcleo urbano, colocando 
em risco ou destruindo toda sua infraestrutura.

A ocupação indiscriminada de encostas, ala-
gadiços e outros terrenos problemáticos é outra 
fonte de acidentes e problemas “insolúveis” de 
urbanização. As causas que levam a população a 
ocupar tais áreas são de ordem econômica e fora 
do campo tecnológico; porém a geotecnia tem 
elementos que permitem a previsão e prevenção 
de acidentes e problemas futuros. A partir da in-
corporação destas áreas à administração pública, 
esta assume a problemática de crescimento e ma-
nutenção dos novos bairros. Podem ser lembra-
dos casos como Montserrat em Santos (1956), Ca-
raguatatuba (1967), Vila Albertina em Campos de 
Jordão (1972), acidentes que se repetem nos mor-
ros do Rio de Janeiro, assim como inúmeras áreas 
urbanizadas com problemas permanentes de im-
plantação e manutenção de melhoramentos urba-
nos (saneamento, arruamento e as próprias ha-
bitações). Enfrentando problemas permanentes, 
temos junto a núcleos urbanos, novos conjuntos 
residenciais e até mesmo bairros inteiros recém-
-construídos que apresentam graves problemas 
de implantação e manutenção da infraestrutura 
urbana.

Nosso território extenso e variado impõe à 
urbanização, problemas que se caracterizam infe-
lizmente como tristes novidades. Tais fenômenos 
vão desde os comuníssimos processos erosivos 
que afetam as cidades do sudeste brasileiro (es-
tereotipadas naquelas do Noroeste do Paraná), 
passando por não menos comuns movimentos 
de encostas que afetam núcleos habitacionais 
“de morro”, até problemas “especiais”, como por 
exemplo: a corrida de terra que destruiu sessen-
ta casas em Vila Albertina em 1972; a corrida de 
areia que provocou o afundamento de treze edi-
fícios em Guaratuba- PR., em 1968; o decantado 
caso do Valo Grande, cujo alargamento por erosão 
vem desde o século passado vencendo a cidade 
de Iguape, terminando por sufocá-la pelo assorea-
mento de seu porto; o soterramento progressivo 

do núcleo habitacional de Laguna – SC, que até 
1975 já tinha 7 de suas residências totalmente co-
bertas pelas dunas.

As disponibilidades de água, tanto para uso 
urbano como industrial, são via de regra consi-
deradas do ponto de vista de uso imediato, sem 
uma previsão realista de uma maior demanda fu-
tura, nem tampouco da manutenção dos recursos 
existentes. Exemplo claro e atual de tal situação 
é encontrado na região do ABC-SP, (municípios 
industriais da Grande São Paulo), onde a carência 
de recursos hídricos representa uma invencível 
barreira para a continuidade do crescimento in-
dustrial; sendo um dos fatores principais para a 
mudança de indústrias para outras áreas. O mais 
grave é que a transferência dos polos industriais 
também se efetua sem estudos prévios adequa-
dos, o que faz antever, dentro em breve, o surgi-
mento dos mesmos problemas, tanto de poluição 
como de carência de recursos, nas novas áreas as-
sim eleitas.

No Brasil, torna-se imperioso, como emba-
samento do esforço desenvolvimentista, o conhe-
cimento do meio físico de superfície e subsuper-
fície, cujas potencialidades e limitações deverão 
direcionar os empreendimentos de uso do territó-
rio, rumo a um sucesso sólido e duradouro.

2 O MEIO FÍSICO E O PLANEJAMENTO

A necessidade de planejar o uso humano do 
território é uma imposição administrativa do de-
senvolvimento. Porém, fato inegável que o meio 
físico não tem sido considerado dentro da im-
portância que representa. O crescimento desor-
denado que afeta nossas metrópoles é fruto basi-
camente de ausência de planejamento, ou, mais 
lamentavelmente, resulta de planejamentos mui-
to discutíveis. Neste último caso o saldo negativo 
sob três aspectos principais. Em primeiro plano, 
destaca-se o caráter parcial de tais planejamentos, 
o que os torna dificilmente exequíveis e assim, 
plenamente cumpridos ou não, redundam em 
fracasso. Em segundo plano, o próprio ônus com 
tais serviços resulta num reprovável desperdício 
do erário público. Em terceiro plano, como conse-
quência dos dois primeiros, resulta o descrédito 
crescente no termo “planejamento”.
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Foto 1. Vista aérea parcial dos escorregamentos regionais na 
Serra de Caraguatatuba, SP – Março de 1967.

Foto 2. Vista aérea parcial do escorregamento de Vila Alberti-
na – Campos do Jordão, SP – Agosto de 1977 (Foto “Agência 
Estado”)

Mesmo em cidades menores e menos com-
plexas, diagnósticos, planos diretores têm sido 
elaborados expeditamente, encarados como bu-
rocracia “pro-forma”, já que exigida por lei, para 
desejadas dotações orçamentárias municipais.

Os poucos trabalhos encontrados dentro de 
planejamentos regionais ou urbanos que encaram 
o meio físico com seriedade, resumem-se a con-
siderações parciais no sentido do aproveitamento 
de disponibilidades locais. De modo geral, os ele-
mentos considerados prendem-se a aspectos to-
pográficos, ocorrência de materiais de construção 
e facilidades de uso de água”. Entretanto, o meio 
físico fornece, a vários níveis de investigação, um 
aspecto mais amplo das suas potencialidades e li-
mitações de uso: bem conhecer aço dos terrenos 

premissa básica para um planejamento bem suce-
dido.

3 O CONHECIMENTO DO MEIO, A 
GEOLOGIA NO PLANEJAMENTO

Cabe à Geologia o conhecimento de grande 
parte dos fatores condicionantes de uso. Assim, 
suscetibilidades à erosão e a movimentos, dis-
ponibilidade de águas subterrâneas, atitudes e 
características de maciços terrosos e rochosos, di-
nâmica da crosta e um grande número de caracte-
rísticas do ambiente e dos materiais, relacionam-
-se aos estudos geológicos.

Informações isoladas podem ter um signifi-
cado restrito, porém um conjunto de informações, 
relativas a uma área ou várias áreas, analisadas 
sob o prisma de seu interrelacionamento, pode 
determinar inúmeras limitações e potencialidades 
do meio ambiente, frente aos possíveis usos hu-
manos. 

A Geologia Ambiental, termo há pouco in-
troduzido no Brasil, pode ser conceituada como 
a parte da Geologia que congrega os elementos 
básicos para o bom uso da terra. Parece-nos, en-
tretanto, que tal termo não define claramente a 
participação da geologia em anteprojetos, ou pla-
nos de uso territorial. O termo Geologia de Plane-
jamento parece estar mais intimamente ligado ao 
aproveitamento racional da superfície terrestre. A 
atuação do geólogo no Planejamento deveria ser 
entendida como um trabalho de equipe, em que 
constassem especialistas em todas as áreas de co-
nhecimento exigidas pelo trabalho. A filiação da 
Geologia de Planejamento a Geologia de Enge-
nharia se deve à tecnologia já implantada e de-
senvolvida por este ramo da Geologia, tecnologia 
essa que vai de encontro às necessidades iniciais 
da Geologia de Planejamento. Além de subsidiar 
o planejamento do uso territorial e urbano, este 
ramo da Geologia pode participar de programas 
de recuperação e controle de degradação ambien-
tal. Para tal, dispõem-se dos recursos da geotecnia 
para a escolha dos meios às áreas propícias.

Para a implantação da Geologia de Planeja-
mento duas premissas nos parecem indispensá-
veis: o desenvolvimento de “know-how” nacional, 
obtido através de estudos globais com experi-
mentos de campo, e paralelamente, o abandono 
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da mentalidade imediatista na administração dos 
bens naturais. As duas premissas acham-se in-
terrelacionadas em muitos pontos, num círculo 
vicioso de interdependência. De um lado, o in-
sucesso de planejamentos e medidas parciais de 
correção, e ainda os altos custos de conservação 
de certas obras, desencorajam as ações da admi-
nistração pública. De outro lado, a intermitência 
das dotações de verba, aliada a fatores de ordem 
profissional, impedem a eficiência dos estudos. 
Como todo desenvolvimento de “know-how”, 
tais trabalhos só se revelam produtivos quando 
contínuos e profundos.

Alguns fatores externos ao citado ciclo vicio-
so vêm concorrendo para a solução do impasse. 
Os resultados de muitas obras civis de grande 
porte, o interesse de órgãos governamentais e in-
ternacionais, os efeitos da campanha conservacio-
nista amparada pela imprensa, entre outros fato-
res, podem tornar viável a implantação de uma 
mentalidade de planejamento.

Foto 3. Vista parcial de um dos escorregamentos que afeta-
ram em março/maio de 1974 a Serra de Maranguape, Ceara 
– Março de 1975.

O planejamento desejado permitiria à admi-
nistração pública satisfazer o interesse da livre 
empresa, apresentando opções e orientando os 
empreendimentos no sentido de bem comum, a 
curto, médio e longo prazo. 

Integradas às outras áreas do conhecimen-
to, as condicionantes geológicas e geotécnicas 
se mostram indispensáveis tanto na previsão da 
suscetibilidade à degradação dos meios físicos, 
quanto na concepção dos modos de prevenção e 
correção das degradações ambientais.

4 A GEOLOGIA E O BOM USO DO 
TERRITÓRIO BRASILEIRO

No Brasil, os problemas mais conhecidos que 
mostram a ligação entre os sucessos dos usos ter-
ritoriais e a natureza geológica, agrupam-se em 
três categorias principais: problemas ligados à 
erodibilidade, problemas ligados a movimentos 
de massas e problemas ligados ao abastecimento 
d’água. A disponibilidade de materiais naturais 
de construção perfaz um tópico particular de con-
dicionantes do sucesso da implantação de obras 
civis, como barragens, vias de transporte e urba-
nização. A interinfluência entre os materiais uti-
lizados nas obras e entre estas e o meio físico, E 
determinante na apreciação da viabilidade de uso 
de determinada porção do território,

4.1 Problemas Ligados à Erodibilidade

As características de erodibilidade, estando 
ligadas aos aspectos topográficos e granulomé-
tricos da distribuição dos solos superficiais, entre 
outros aspectos, determinam as conhecidas for-
mas de erosão laminar e de ravinamento. Porém 
em nosso meio ambiente, outra forma de erosão, 
localmente mais danosa, pode coexistir com as 
formas citadas. Tal forma de erosão recebe entre 
nós o nome de boçoroca, a qual, mais que grande 
ravina, revela-se especialmente perigosa quando 
se desenvolve junto a cidades, obras viárias ou 
outras obras civis. A grande velocidade de desen-
volvimento, as dimensões atingidas e as dificul-
dades de contenção são suas características mais 
conhecidas. Entretanto são raros os estudos a res-
peito de seus mecanismos de progresso, e conse-
quentemente, dos meios de contenção.
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Aparentemente dissociada das característi-
cas litológicas indicadas nos mapas geológicos 
brasileiros, a boçoroca afeta indistintamente tan-
to solos que capeiam rochas cristalinas, quanto 
aqueles que capeiam as sedimentares. Atacando 
preferencialmente áreas deflorestadas, sua ocor-
rência parece estar ligada a uma associação favo-
rável de fatores imperantes em extensas áreas no 
Brasil. Entre tais fatores, merecem destaque de-
terminados perfis pedológicos, comuns aos solos 
tropicais, de condições topográficas e geomorfo-
lógicas de regiões onduladas, onde predominam 
as formas côncavas e suaves. Comportamentos 
particulares da água no subsolo, bem como va-
riáveis de ordem climática, parecem ser também 
determinantes no surgimento de boçorocas. Dos 
casos que se tem notícia pode-se depreender que 
as regiões sul e sudeste apresentam extensas áreas  
profundamente afetadas pela erosão e, conse-
quentemente, pelos problemas de assoreamento 
de rios e reservatórios. Nota-se ainda, que as for-
mas de erosão tropical estão associadas inequivo-
camente aos extensos depósitos cenozóicos que 
constituem os solos superficiais de grandes áreas 
do sudeste brasileiro.

Notícias de ocorrências de boçorocas ou de 
grandes ravinas, em outros pontos do território 
nacional, relatados por técnicos que operam nessa 
área, podem entretanto, indicar que as boçoro-
cas se desenvolvem com maior frequência no sul 
e sudeste, também por serem estas regiões bra-
sileiras as que apresentam uso mais intensivo e 
generalizado.

A erosão fluvial se reveste de maior impor-
tância nas porções de território onde os cursos 
d’água atravessam formações sedimentares in-
consolidadas. Principalmente quando o regime 
hídrico tenha sofrido interferências, alterando o 
seu equilíbrio erosão/sedimentação. Formações 
arenosas incoerentes são comuns em extensas 
porções da faixa litorânea, assim como nas bacias 
dos grandes rios de planície, como os da bacia 
amazônica.

Foto 4. Boçoroca se desenvolvendo na zona rural de Jaboran-
di, Bahia, sobre colúvio do arenito Urucuia.

Foto 5. Vista aérea parcial de uma das boçorocas que afeta-
ram a cidade de Cianorte, PR, sobre solos que capeiam o are-
nito Caiuá. 

Foto 6. Detalhe da foto anterior.
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4.2 Problemas Ligados a Movimentos de 
Massas

Quanto aos movimentos de massas, podem 
ser assim considerados: diversos tipos de escor-
regamento e fenômenos de adensamento, ou de 
subsidência.

a) Os escorregamentos se acham intimamen-
te ligados à configuração topográfica, à geologia 
(estruturas, espessuras de solo), à cobertura ve-
getal, à pluviosidade local. Desse modo, quase 
toda a extensão da Serra do Mar e outros padrões 
geográficos que marcam a ascensão para o Planal-
to Atlântico, apresentam áreas propícias à ocor-
rência de escorregamentos. Os condicionamentos 
geológicos e climáticos, aliados às atividades an-
trópicas, como sua travessia por vias de transpor-
te, desmatamento e outras formas de ocupação 
desordenada, fazem destas unidades geográficas 
o palco de deploráveis acidentes. Os escorrega-
mentos, tidos como mecanismo normal da evolu-
ção das encostas têm na ocupação indiscriminada 
destas, um fator de catalização e aceleração.

Assim como as serras, de um modo genéri-
co, são condicionantes regionais de áreas sujeitas 
a escorregamentos, mais localmente, vertentes de 
colinas e morros isolados, quando sujeitas à ocu-
pação desordenada, podem gerar escorregamen-
tos não menos catastróficos.

As características dos maciços terrosos tropi-
cais com suas grandes espessuras e, naqueles de 
origem residual, a manutenção das feições estru-
turais da rocha matriz, fazem destes maciços um 
caso particular nos estudos tradicionais de estabi-
lidade. Deste modo, cabe aos técnicos brasileiros 
formular soluções próprias, a partir das observa-
ções de campo e estudos laboratoriais, que per-
mitam uma melhor previsão de estabilidade de 
taludes naturais e de corte.

b) Outras categorias de fenômenos relacio-
nados aos problemas de movimentos são os fe-
nômenos de solos suscetíveis a adensamento ou 
mobilização vertical de outras naturezas. Nesta 
categoria, o território brasileiro apresenta, além 
de várzeas com depósitos argilosos, extensas for-
mações costeiras, nas quais a deposição de sedi-
mentos marinho-continentais resulta em terrenos 
de baixa capacidade de suporte, com espessas 

camadas argilosas orgânicas de elevado Índice 
de vazios. A ocupação urbana, industrial ou a 
transposição de tais áreas por vias de transporte 
se apresentam como problemas constantes. Nes-
te quadro, a Baixada Santista já tem recebido por 
parte dos técnicos brasileiros uma atenção me-
recida, já tendo se desenvolvido muitas técnicas 
construtivas para sua utilização como terreno 
de fundação. Também em outros pontos do lito-
ral brasileiro, a faixa costeira apresenta diversas 
áreas de interesse imediato, do ponto de vista de 
ocupação, sem, contudo, ter-se um conhecimento 
global da constituição de seus subsolos.

4.3 Os Problemas Ligados ao Abastecimen-
to D’água

O abastecimento d’água, tanto para uso em 
núcleos urbano/industriais, como para uso agrí-
cola, tem se revelado como um problema crôni-
co, sendo a imprevidência e o malbarato, a tônica 
imperante, tanto nas regiões do Nordeste, onde o 
clima torna a água escassa, como no Sul e Sudeste, 
onde os recursos hídricos são tidos enganosamen-
te como inesgotáveis.

No polígono das secas, a grande quantidade 
de açudes, frutos da ação tradicional das “frentes 
de trabalho”, que se desenvolvem a um século, 
salvo honrosas exceções, apresentam, infelizmen-
te, como saldo imediato, a ocupação das raras 
terras agricultáveis por lagos de discutível uti-
lidade. Tais lagos, sem obras subsequentes para 
distribuição e irrigação, e, na maior parte, sem 
vertedores de fundo ou outros mecanismos re-
guladores de vazão, podem assumir três aspectos 
negativos, manifestados isolada ou conjuntamen-
te. O primeiro destes aspectos se relaciona com 
a salinização das águas, sendo inúmeros os açu-
des que acumulam água imprópria para os usos 
de abastecimento. O segundo aspecto resulta do 
impedimento da circulação das águas para as ter-
ras aráveis a jusante, retendo a contribuição das 
primeiras chuvas, para enchimento do lago cujo 
volume se encontre reduzido pela estação seca. O 
terceiro aspecto se prende ainda ao próprio regi-
me hídrico, sendo muitos açudes verdadeiras “es-
padas de Damocles” pairando a montante de vilas 
e povoados, durante o período de chuvas. Desde 
que ausentes outros mecanismos reguladores, 
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resta às frentes de cheia, apôs cheio o lago, verter 
por sobre as barragens.

Mesmo nas regiões chuvosas do Sul e Su-
deste ocupadas pela agricultura, muitos núcleos 
urbanos apresentam graves problemas de abaste-
cimento de água potável. A maior parte dos pro-
blemas se acham ligados aos sistemas de obten-
ção de água, que o de captação superficial, e se 
substanciam em dois aspectos mais importantes. 
O primeiro o rápido assoreamento dos reservató-
rios, graças a acelerada erosão a que estão sujeitas 
extensas áreas sob exploração agrícola. O segun-
do aspecto, muitas vezes associado ao primeiro, é 
a poluição dos mananciais por defensivos agríco-
las, de uso crescente e irrestrito durante a última 
década.

Nas regiões industrializadas, o grande cres-
cimento urbano-industrial tem gerado problemas 
desmedidos para o abastecimento de água. Soma-
-se ao esgotamento dos recursos disponíveis, a 
poluição dos mananciais restantes. Tal poluição 
se efetua tanto pelo lançamento de detritos sem 
tratamento prévio em pontos inadequados dos 
rios ou lagoas, como pela infiltração, quando o 
terreno apresenta características favoráveis. Em 
muitos casos a captação de águas subterrâneas, 
por meio de poços profundos, resolve parcial-
mente os problemas de abastecimento. Entretan-
to, a superexploração dos aquíferos, aliando-se à 
pavimentação, e às áreas construídas que acabam 
por reduzir as zonas de infiltração, acarretam re-
baixamento permanente dos níveis freáticos. A 
carência de recursos hídricos já se apresenta crô-
nica em diversas regiões sujeitas à intensa indus-
trialização e/ou urbanização. O esgotamento dos 
recursos superficiais e subsuperficiais, seguido da 
solicitação de áreas cada vez mais distantes, bem 
como a destruição e mau uso de mananciais e re-
servas, se apresenta como uma característica mar-
cante da exploração urbano-industrial das três 
últimas décadas.

4.4 Os problemas do Desconhecimento

Reações desfavoráveis do meio, aliadas ao 
conhecimento relativamente mais detalhado de 
algumas regiões brasileiras, permitem observar 
inúmeros casos de uso inadequado do território. 
Deve-se ter em mente, por outro lado, que mais 

de 60% do território nacional é constituído por 
terrenos praticamente desconhecidos, represen-
tados em boa parte pela Amazônia Legal. Nessa 
considerável porção do território ocorrem exten-
sas formações sedimentares de idades terciária 
e quaternária; seu relevo, de modo geral, suave, 
mesmo em regiões tidas como de embasamento 
cristalino a cobertura florestal e a localização geo-
gráfica impõem um clima de umidade e tempera-
tura elevadas. A ocupação incipiente de algumas 
destas áreas, tem se revelado problemática, sendo 
comuns os casos de esgotamento prematuro da 
fertilidade, assim como fenômenos erosivos pro-
fundos muitos similares às boçorocas descritas no 
sul do país. As evidências indicam, serem muito 
vastas as ocorrências de solos arenosos e incoe-
rentes, assim como a lixiviação e laterização pro-
fundas e generalizadas. Tais perspectivas, aliadas 
à escassez de dados cientificamente obtidos, pe-
dem um detalhamento de estudos, a fim de que 
não se imponham solicitações contrárias às apti-
dões do meio físico, do qual o solo, “lato sensu”, 
é parte vital. 

4.5 Os Problemas da Utilização do Conheci-
mento

Em nosso país, a participação da geologia em 
projetos de utilização de territórios se acha ainda 
restrita a estudos locais de Geologia de Engenha-
ria, normalmente para o caso de barragens, estra-
das e fundações de grandes estruturas. Entretanto, 
há alguns anos vêm se desenvolvendo trabalhos 
efetivos no sentido de introduzir a geologia no 
campo do planejamento. São poucos os trabalhos 
que representam um enorme esforço de profissio-
nais isolados, engajados na divulgação constante 
deste novo ramo da Geologia de Engenharia.

Similarmente aos outros países, as falhas 
de comunicação entre Geologia e Engenharia se 
fazem sentir, com as dificuldades de se obter in-
formações objetivas de cartas geológicas tradi-
cionais. Se as dificuldades de comunicação entre 
áreas próximas como Engenharia Civil e Geologia 
de Engenharia são grandes, as dificuldades serão 
tanto maiores entre a Geologia e os outros seto-
res ligados ao planejamento. Assim, a Cartogra-
fia Geotécnica, instrumento já consagrado em di-
versos países desenvolvidos, se substancia como  
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notável forma de comunicação entre meio físico e 
o planejador ou projetista.

Grande parte da bibliografia estrangeira a res-
peito, deixa no interessado uma forte imagem de 
tecnologia avançada. Assim, muitos autores vei-
culam a ideia de cartografia geotécnica (como da 
própria Geologia de Planejamento) associando-a 
com “geomatemática”, “supermapping”, “carto-
grafia automática”, obtenção de imagens por su-
perposição de transparências, e outras técnicas so-
fisticadas. Entretanto, alguns autores estrangeiros 
já levantam, por um lado, a discutível utilidade de 
tais elaborações, e por outro, sua inexequibilidade 
econômica, quando em caráter extensivo. As críti-
cas levantadas se prendem ao rumo imprimido a 
esse novo ramo da geologia, por muitos institutos 
e organismos oficiais (normalmente os ligados ao 
ensino), sob a denominação de geologia ambien-
tal. Entre estes organismos se encontram aqueles 
que são os responsáveis pela sofisticação da car-
tografia geotécnica. Tais entidades se permitem 
atingir tal grau de refinamento, graças às caracte-
rísticas que lhe são próprias, como por exemplo: 
dotação orçamentária governamental, abundân-
cia de mão de obra de nível universitário a baixo 
custo (estagiários), e entre outros privilégios, faci-
lidade de uso de computadores.

Em entidades que possuem orientação mar-
cantemente acadêmica, soma-se à sofisticação ci-
tada, uma abordagem tal, que torna a Cartografia 
Geotécnica de difícil utilização pelos interessados 
(engenheiros civis, economistas, arquitetos, admi-
nistradores, construtores, planejadores e o públi-
co em geral). A abordagem acima referida, mani-
festa seu erro através de dois fatores principais, 
que atuam isolada ou conjuntamente. O primeiro 
destes fatores, se prende ao uso de linguagem res-
trita aos meios profissionais em Geologia. O outro 
fator se atém ao enfoque dos problemas impostos 
e gerados pela ocupação humana, revelando falta 
de vivência e conhecimento geotécnico por parte 
destes profissionais.

Em contraposição às considerações acima ali-
nhadas, os mesmos autores apontam como exem-
plo de uma cartografia realmente útil e exequível 
trabalhos que primam pela simplicidade tanto grá-
fica como de linguagem, conseguindo assim, um 
enfoque objetivo do meio físico. Nesta linha, um 
trabalho “Engineering characteristics of the rock 

of Pensilvania” MacClade e outros, (1972) é apon-
tado como exemplo de uma cartografia geotécnica 
de execução garantida e uso pleno. Tal trabalho se 
consubstancia em um mapa geológico com suas 
unidades rochosas convenientemente destacadas, 
acompanhado de uma tabulação que contêm suas 
principais características, tanto as puramente geo-
lógicas (acamamento, fraturamento, grau de in-
temperismo, topografia), quanto as geotécnicas 
(porosidade, água subterrânea, estabilidade de 
taludes em corte, estabilidade de fundação, mate-
riais de construção). Estas e outras características 
e propriedades importantes são apresentadas em 
termos acessíveis ao público interessado. 

Com as considerações expostas nos parágra-
fos anteriores, pretende-se aqui, chamar a atenção 
para dois aspectos importantes à implantação da 
Geologia de Planejamento no Brasil. O primei-
ro aspecto é ligado à sofisticação de tratamento 
e representação, tendência esta, que segundo os 
críticos, não encontram condições para sua vul-
garização, nem em países desenvolvidos e econo-
micamente poderosos. O outro aspecto, de caráter 
aparentemente universal, é a utilização indevida 
de uma linguagem incompatível como os fins a 
que se propõe a Cartografia Geotécnica. Intima-
mente ligado a este aspecto, apresenta-se pouca 
objetividade com que são encetados os trabalhos 
executados por pessoal não suficientemente li-
gado aos problemas e solicitações impostos por 
obras civis e outras formas de uso territorial.

Como toda tecnologia, a Cartografia Geotéc-
nica depende de metodologia produzida de acor-
do com a realidade de cada país. Assim, as neces-
sidades geradas pelo desenvolvimento brasileiro 
podem ser supridas com a criação de métodos 
nacionais conjugados com “know-how” absorvi-
do seletivamente de outros países, adaptados às 
nossas condições.

Não será demais lembrar que a tecnologia 
elaborada em países desenvolvidos constitui im-
portante tópico em suas pautas de exportação. 
Por outro lado, os países em desenvolvimento, e 
entre eles o Brasil, se constituem em um mercado 
promissor para tal produção tecnológica.

No momento em que o governo de nosso 
país volta seus esforços para a consubstanciação 
de uma ocupação territorial efetiva, ele chama 
a si mesmo a responsabilidade pelo sucesso de 
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suas determinações. Tal diretriz faz do governo, o 
principal interessado no emprego de técnicas ade-
quadas para o conhecimento de uma de suas prin-
cipais matérias primas, que é o meio físico, para a 
utilização racional e responsável de seus recursos.
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